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2.8.  Neste contexto, a previsdo do Art. 113, § 3° do CTN* &
elucidativa. Nos casos' em que a legislagdo determinar uma obrigacéo tributaria
acessoria, sua inobservénéia (fato ilicito) — como € o caso ora em discussédo -
conduz & imposicdo de uma penalidade pecuniaria, fazendo surgir uma “obrigagéo
sancionatoria principal”. Em palavras diretas: a consequéncia do descuprimento da

obrigagéo acessoéria sera, sempre, a imposigéo de uma multa formal®.

2.9. Para reforcar a ideia, vale a transcrigéo dos Art. 114 e 115 do
CTN, os quais definem o fato gerador da obrigagao tributéria principal e da

acessoria, respectivamente. Eis os preceitos:

Art. 114. Fato gerador da obrigag&o principal é a situagéo definida em lei como
necessaria e suficiente a sua ocorréncia.

Art. 115. Fato gerador da obrigacéo acessoéria € qualquer situagéo que, na forma
da legislaggo aplicavel, impde a pratica ou a abstencdo de ato que néo configure

obrigagdo principal.

2.10. A mensagem do texto normativo & clara. O fato gerador da
obrigagdo principal é precisamente aquela situagao prevista na lei tributaria que
caracterize suficientemente a conduta a ser tributada. J4 o fato gerador da obrigagéo
acesséria traduz uma situacdo, também prevista na legislagéo tributaria, impositiva

da pratica ou abstengéo de um ato que nao caracterize obrigacao principal.

o Na doutrina® e na jurisprudéncia’ é ponto pacifico que a
obrigacdo acesséria detém autonomia em relagdo a obrigagéo principal, de modo
que uma absolutamente n&o condiciona® a outra.

4 Art. 113, § 3°, CTN. A obrigag&o acesséria, pelo simples fato da sua inobservancia, converte-se em
obrigagdo principal relativamente a penalidade pecunidria.
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